
PROVIMENTO N.o CVII 

O Conselho Superior da Magistratura, no uso de suas atri­
buições, e 

Considerando necessário participar do esforço desenvolvido pela 
Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo, pelas demais 
entidades associativas dos profissionais da advocacia e pelo Ministério 
Público Estadual, no sentido de aprimorar a formação técnico-pro­
fissional dos estudantes matriculados nos diversos Cursos de Bacha­
relado em Direito; 

Considerando a conveniência do aprendizado prático, como com­
plementação dos conhecimentos teóricos e doutrinários transmitidos 
no curso curricular; 

Considerando ser grande o número de estudantes sem condições 
financeiras para suportarem o ônus do pagamento das ta.xas dos cursos 
de estágios, mantidos por alguns estabelecimentos de ensino; 

Considerando que só a experiência poderá comprovar a utilidade 
de ser permitido o acesso dos estudantes à parte prática do desem­
penho da atividade profissional por eles escolhida; 

Resolve: 
Artigo 1.0 - Fica instituído o estágio de estudantes de Direito 

nos Cartórios do foro judicial. 

Parágrafo único - Os estagiários serão designados pelo Corre­
gedor Geral da Justiça, dentre alunos do curso de bacharelado de 
direito de estabelecimentos de ensino, oficiais ou oficializados, 
sediados no Estado. 

Artigo 2.° - A designação de estagiários, em número máximo 
de cinco para cada Cartório, será precedida de convocação por edital, 
pelo prazo de 15 dias, devendo os candidatos instruir os requerimentos 
de habilitação com os seguintes documentos: 

I - certificado de matrícula escolar; 

II - atestado de idoneidade, fornecido por Juiz de Direito, 
Promotor Público, Delegado de Polícia ou membro da Diretoria de 
Seção Ol!! Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil - São Paulo; 

lU - atestados de sanidade física e mental, passados por fa-
cultativo inscrito no CREMESP; 

l V --'- títulos que possua; 

V - declaração assinada do cargo, função, profissão ou ativi­
dade, pública ou particular, que o candidato exerça, para exame da 
compatibilidade dos horários. 
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Parágrafo 1.° - Encerradas as inscrições, o Departamento da 
Corregedoria Geral ordenará os documentos oferecidos, que serão 
apreciados pelo Corregedor Geral da Justiça, para a oportuna desig­
nação, dentro da possibilidade do serviço cartorário e da preferência, 
acaso manifestada pelo candidato. 

Parágrafo 2.° - Antes de proceder à designação, o Corregedor 
Geral da Justiça poderá recorrer a quaisquer fontes de informação, 
para colher, reservadamente, elementos que aconselhem, ou não, o 
atendimento do pedido. 

Artigo 3.° - Os estagiários tomarão posse perante o Corregedor 
Geral da Justiça ou qualquer dos Juízes Auxiliares, assinando o com­
promisso de respeitar fielmente os devedores atribuídos ao pessoal 
cartorário; e assumirão o exercício dentro dos dez dias seguintes, 
perante o Corregedor Permanente do Cartório, que comunicará a 
ocorrência. 

Parágrafo único - O estágio poderá ser feito em Cartório da 
Comarca onde sediado o estabelecimento de ensino freqüentado, ou 
da em que residir o estudante. 

Artigo 4.° - Compete ao estagiário: 

I - auxiliar no desempenho do serviço cartorário, sob a orien­
tação do Juízo ou do Escrivão, de acordo com :a sua aptidão pessoal 
e necessidades da serventia; 

II - estudar e examinar autos e papéis, realizando pesquisas e 
fichários; 

IH - colaborar, materialmente, na elaboração de peças, termos 
e documentos judiciais, para oportuna conferência e autenticação pelo 
Escrivão; 

IV - dar ciência, ao Juízo ou ao Escrivão, das irregularidades 
que observar nos serviços a que tiver acesso. 

Artigo 5.° - É vedado ao estagiário: 

I - elaborar, sozinho, peças, termos e documentos judiciais, 
assim como subscrevê-los; 

II - intervir em qualquer ato processual ou atender o público, 
com o fim de orientar a solução de conflitos de interesses afetos ao 
órgão judicial. 

Artigo 6.° - São deveres do estagiário, além daqueles especí­
ficos do pessoal cartorário: 

I - Seguir, no serviço de estágio, a orientação que receber do 
Juizo ou do Escrivão; 
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H - Permanecer na Serventia ou à disposição do Juízo, durante 
o horário que lhe for fixado; 

IH - Apresentar à Corregedoria Geral da Justiça, a cada dois 
meses, relatório circunstanciado sobre o seu desempenho no estágio, 
o qual será juntado ao prontuário individual. 

Artigo 7.0 - Compete ao Juiz Corregedor Pennanente em rela­
ção ao estagiário: 

I - visar o atestado de freqüência do estagiário, para juntada 
ao prontuário individual; 

II - fornecer informações reservadas sobre o desempenho do 
estagiário, sempre que solicitadas pelo Corregedor Geral da Justiça; 

III - propor a dispensa ou o remanejamento do estagiário, 
indicando a conveniência daquele e do serviço judicial; 

lV - orientar o estagiário, possibilitando-lhe o máximo apro­
veitamento na complementação do currículo escolar; 

V - fiscalizar, juntamente com o Escrivão, a observância do 
disposto nos artigos 5.° e 6.0. 

Artigo 8.° - A freqüência é obrigatória e será atestada mensal­
mente, pelo Escrivão, em duas vias, uma das quais ficará em poder 
do estagiário, sendo a outra remetida à Corregedoria Geral da Justiça, 
para as anotações e controles necessários. 

§ 1.° - A falta injustificada do estagiário ao expediente, por 
mais de oito dias consecutivos ou quinze alternados, será comunicada 
pelo Juízo ao Corregedor Geral da Justiça, para as providências 
cabíveis, de remanejamento ou dispensa. 

§ 2.° - Até o quinto dia útil de cada mês, o Departamento da 
Corregedoria Geral remeterá ao Corregedor de freqüência nos últimos 
sessenta dias, a fim de ser providenciada a dispensa ou a regularização. 

§ 3.° - É permitido ao estudante afastar-se do estágio no 
período de exames e provas curriculares, com prévio conhecimento 
do Juízo ou do Escrivão. 

Artigo 9.° - A Corregedoria Geral da Justiça superintenderá 
a organização dos assentamentos e prontuários individuais dos esta­
giários, coligindo os elementos necessários à aferição do aproveita­
mento, que poderá ser atestado, inclusive, pelo Juizo ou pelo Escrivão. 

Artigo 10 - Os estagiários poderão ser dispensados a qualquer 
tempo, a Juízo do Corregedor Geral da Justiça, e sê-lo-ão obrigato­
riamente, quando concluído o curso de bacharelado, quando se ins­
creverem em quadro correspondente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, ou quando designados estagiários do Ministério Público. 
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Artigo 11 - O Corregedor Geral da Justiça, à vista dos ele­
mentos constantes do prontuário individual, poderá mandar expedir 
certificado de estágio com aproveitamento a quem tenha estagiado 
em Cartório do foro judicial pelo prazo mínimo de 24 meses. 

Artigo 12 - O aproveitamento, que tem como pressuposto a 
assiduidade e a regular apresentação dos relatórios referidos no item 
IH do artigo 6.°, é avaliado pelas informações dos Juízos e Escrivães, 
junto aos quais tenha servido o estagiário, e por entrevista realizada 
por Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça. 

Artigo 13 - O certificado deve ser requerido pelo interessado, 
dentro de 30 dias da cessação do estágio. 

Artigo 14 - O certificado de estágio com aproveitamento será 
apreciado como título, no concurso de ingresso à Magistratura 
Estadual. 

Artigo 15 - A função de estagiário é gratuita, será desempe­
nhada sem qualquer ônus para o Estado, e a prazo de exercício não 
será contado para qualquer efeito. 

Artigo 16 - Aos estudantes de direito que integrem, como 
servidores públicos de qualquer categoria, pelo prazo mínimo de 24 
meses, o quadro funcional dos Ofícios de Justiça ou das Varas, poderá 
ser fornecido, para os mesmos fins, certificado de aproveitamento no 
exercício de função pública, com base apenas nas anotações cons­
tantes do prontuário funcional, e no que for atestado pelo Juízo ou 
pelo Escrivão. 

Parágrafo único - O certificado deve ser requerido pelo inte­
ressado, dentro de 30 dias após desvinculado, a pedido, do serviço 
público judicial. 

Artigo 17 - O estágio é incompatível com outras atividades 
relacionadas com o exercício da advocacia, de funções judiciárias ou 
policiais. 

Artigo 18 - Os casos omissos ou de necessária interpretação 
serão apreciados pelo Corregedor Geral da Justiça. 

Artigo 19 - Este Provimento entrará em vigor, a título expe­
rimental, na data de sua publicação. 

São Paulo, 29 de julho de 1977 

(aa) Gentil do ÜIrmo Pinto, Presidente do Tribunal de Justiça; 

Dimas Rodrigues de Almeida, Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça; Acácio Rebouças, Corregedor Geral da Justiça. 
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o CONSELHO SUPERIOR DA NAGIS'rJ\ATURl\., no uso 

de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO necessário p~rticipar do esforço 

desenvolvido pela Ordem dos Advogados ~o Brasil - Secç~o de 

S~o P~ulo, pelas delnais entidades associativas dos profis ­

sionais da advocacia e pelo Minist&rio pfiblico Estadual, no cc 
sentido de aprimorar a fonnação técnico-profissional dos es 

tudantes matriculados nos diversos Cursos de Bacharelado em 

Direito; 

CONSIDERANDO a conveniência do aprendizado 

prático, COillO complementação dos conhecimentos teóricos e 

doutrin5rios transmitidos no curso curricular; 

, CONSIDERANDO sr",r grande o núm8ro de estudar:. 

tcs se"-il condições financeiras para sUjJortarcm o ônus do pa­

gamen~o das taxas dos cursos de estágio, mantidos por al ­
( 

guns estabelecimentos de ensino; 

C'.iNSI DJ:,íU\.lJLO (ju e só a (:!);per:i (:mcia poderá co,a­

provar a utilidade de S8r permitido o acesso dos estudantes 

i parte prática d~ dcs0~penho da atividade profissional por 

eles có;colhidai • 
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curso de bClcharelêldo (lc direi to de c::; tllhe lecimen L"'os de cnsi f 

no, oficiaia ou oficializados, scdiildos no Estado. 

" . ARTIGO 29 - A designnçdo ne cstagiários, "m 

n6mero máximo de cinco para cilda Cart6rio, será p~~cedida 

de convocação por edital, pelo prazo de 15 dias, devendo os 

candidatos instruir os requerimentos de habilitação com os 

seguintes documentos: 

I certificado de rnat=í~ula escolar; 

11 ~testado de idoneidade, f:ornecido por 

Juiz de Direito, Promotorp6blico, Deleg~ 

do de Policia ou membro da Diretoria de 

Secção ou Sub-secção da Ordem dos Advogà­

~os do Brasil - são Paulo; 

111 - atestados de sanidade física e mental,pa1! 

sados por facultativo ülscrito no CREl'·lBSP; 

IV titulos que possua; 

v àcclaração assinada do cargo, função, pr~ 

fissão ou atividade, públj ca ou p:n::"ticular, 

'que o candidato exerça, para e):ru~e da com 

patibilidade dos horários. 

?_ará3E~X~~9 - Encen,'adas as inscrições, o De 

partamento da Cor.regedoria Geral ordenilrá os dócumentos ofe 

recidos, que serão (ipreciados pcJ o' Cor rege{ior Geral da Jus­
• 

tiç", rHu'a a oporbma dcsigni'!(;5o,denl:ro da possibilidaàe do 

serviço cartorârio e da pLcferancia, ~caso In~nifcstada pelo 

q11 ~ 5. !':'(l'~'! r 
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elelilentos que 	ilconselhr.!lU, ou nao, o atendimento (~o pedido. 

l\H'frGO 39 - Os cs tag 15rios tOl11iJrão posse pc­
" 

rante o Corregedor Geral da Justiça ou qualquer. dos. -Ju.ízes 

Auxiliares, assinando o compromisso de respeitar fielmente 

os deveres atribuIdos ao pessoal cartorfirio; e ilssumir~o 

o exerc~?io dentro dos dez dias seguintes, perante o Corre­

gedor Permanente do Cartório, q\le comunicará a ocoxrência. 

em Cartório da Comarca onde sediado o estabelecimento de ent.c 
sino frequentado, ou da em que residir o estudante. 

I - auxiliar no desempenho do serviço cartor'â 

rio, sob a orientação do JuIzo ou do Es ­

crivÊ1o, de acordo com a sua aptidão pes··.. 
soal e necessidadesda serventia; 

rr - eSl:udar e examinar autos' e papéis, rcali ­

zando pesquisas e fichários; 

111 colaborar, materialmente, na elaboração 

de peças, termos e documentos judiciais , 

para oportuna conferência e autenticação 

pelo Escrivão; 

rv - dar ciência, ao juízo ou CiO Escrivão, d<3s
• 

i.rrc']ularidades que OhSC):vilr nos s(:rviços 

a que tiver acesso. 
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iltender O públ ico, com o fim tle orientar 

a soluç50 de conflitos de interesses afc­

~os ao ór050 judicinl. 

" . ARTI~º_~_~~ - 550 deveres do es{:ag i5rio, além 

daqueles especificos do pessoal carLorário: 

I - Seguir, no serviço de est5gio, a orienta­

çao que receber do Juízo ou do Escrivãoi 

11 	 Permanecer na Serventia ou â d:i.sposição 

do Juízo, durante o hor5rio que lhe for 

fixado; 

111 	 Apresentar i Corregedoria Geral da Justi ­

ça, a cada dois meses, relatório circun~-

tanciado sobre o seu deselilpenho no está ­

"gio, o qual será juntado ao prontu~rio in 

dividua!. 

ARTIGO ]9 - Compete ao Jui z Corregedor perma­

nente em relaçio ao estagiário: 

I - visar o atestado de fregu~ncia do estagiá 

rio, para juntada ao p):ont:u5:cio i;-;dividual; 

11 - fornecer informaç~es rcse~vadas sobre o 

desempenho do estagi~rio, sempre que sol! 

ci ttldilS pelo Corregedor Geral da Justiça; 

111 - propor a dispensa ou o remanejalõ'lento do 

est~gifirio, jnd~cando a conveni5ncia da­
• 

qu~)~ e do serviço judicial; 

do '·'\l:r:r)C1.1'o c::cc'ari 

v .- f.i,~ cill i',:"r, jlJn!:,';;l('nl e '/'.. r~ !. 
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ob~;crviinciil do disposto nos ilrt.i~Ios 59 

.' a 69. 

... iltestada mensillmente, pelo Escriv~o, em duas vias, uma das' 

quais ficilrá em poder do estagiário, sando il outra r.ernatida. 

ã Corregedoria Geral da Justiça, para as anotaç5es c contro 

les necessários. 

PARÁGRAFO 19 - A falta injustificada do esta 

giário ao expediente" por mais de oito dias consecutivos ou 

quinze alternados, será comunicada pelo Juízo ao Corregedor 

Geral da Justiça, para as providências cabíveis, de remane 

jamento ou dispensa. 


PARÁGRAFO_29 - Até o quinto. dia útil de cada 


mes, o Departamento da Corregedoria Geral remeterá ao Cor­

regedor Geral da Justiça nma relação dos estagiários sem 

atestado de frequ~ncia nos ú
I 

ser providenciada a dispensa 

ltimos 

ou a 

sessenta dias, 

~·e<Jularização. 

a fim de 

PARÃGHAFO 39 - ~ permiUdo ao estudante afas 

tar--se do está'Jio no períouo de exames e provas curriculã­

res, com o prévió conhecimento do Juízo ou do Escrivão. 

AR'l'IGO - A Corregedoria Geral da Justiça 

superintcnderã a organi:.~ação dos ilssentamcl)tos -e pro"ntuá­

rios individuais dos estagiários, coligindo os-elementos ne 

cess[,rios à afe)~ição do aprovr.:itwrtenl.:.o, que poderá ser ates 
co 

têldo, .lllclusive, pelo Juizo ou pelo ESC1:iviío. 
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cor respünclcnte dél Ordem dos lldvogados do Dt-usi 1, ou qll2lndo 
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designados estugi5ri6s do Ninist5rio pGblico. 

ARTIGO 11 - O Corregedor Geral da J~stiça, i 

vista dos elementos constantes do prontuário individual, p~ 

derá mandar expedir certificado de e~tãgio com aprov~itame!! 

to a quem tenha.estagiado em Cartório do foro judicial pelo 

prazo minimo de 24 meses. 

como 

pressuposto a assiduidade e a regular apresentaç~o dos xe 

latórios referidas no i tem 111 do artigo 69 1 é avaliDdo p_~ 

las informações dos Juizos e Escriv5es, junto aos quais' t:e 
, , . 

nha servido o estagi~rio, e por entrevista realiiada por 

Juiz Auxiliár da Corregedoria Geral da Justiça. 

ARTIGO 13 - O certificado deve ser requerido 

pelo interessado, dentro de 30 dias da cessaç50 do cstSgio. 

AR'rIGO 14 - O certificado de estágio c,pm à.pr~ 

veitamento será apreciado como titulo, no concurso de in­

gresso i Magistratura Estadual. 

ARTIGO 5 - A funç~o de estagiário é gratui­

ta, sera des~npenhada sem qualq~er Bnus para o Estado, e o 

prazo de exercício n~o será contado para qualquer efeito. 

ARTIGO 16 - Aos estudantes de direito que in 

tegreIO , como servidores públicos de <j\l<:llquer ca legoria, p~, 
10 prazo mínimo de 24 Jneses, o qtFltIro func:lon:11 dos Ofíc:ios 

de Justiça ou das Varas, po~,,::rá ser fonu::cl(10 , par.a os mcs 

j:os fins, certificêHJo (le aprove:ttC"llf".,nto no r:xcrc.íc:i.o de 

pronLuiirl0 [\),~ClOjl~ll c no flue 
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quarido pelo interessD~o, dentro de 30 dias ap5s desvincula 
. .... 

do, a psdido, do serviço pGblico judicial. 

ARTIGO 17 - O est5gio ~ incompativel com ou­

tras atividades relacionadas como exercicio da advocacia, 

de funções judiciárias ou policiais. 

ARTIGO 8 - Os casos omissos ou de necessária 

interpretação serão apreciados pelo Correg~dor Geral da Jus 

tiça. 

ARTIGO 1 Este Provimento entrará em vigor, 

a tItulo experimeqtal, na data de sua publicação. 

s~o Paulo, 29 de julho de I 977 

.' 

Presidente do Tribunal de J~stiça 
-.... _­

........ 
--o 

HEBOUÇl\S 

Correl:Jr.?dor G(:ral Õi.l Jllstiça 

GEN'rIL DO CAPJ.10 PINTO 
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